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    1 THOMAS HOBBES: DO POLÍTICO PARA O HISTORIADOR E DO HISTORIADOR PARA O FILÓSOFO


    O presente capítulo tem como objetivo analisar a pessoa do filósofo Thomas Hobbes por meio da analogia de um prisma, em que cada lado estabelece elementos das personificações atribuídas ao filósofo inglês, trabalhadas nos tópicos “o político”, “o historiador humanista” e “o filósofo”. Ligamos, respectivamente, cada uma dessas personificações com os termos conectivos de “medo”, “guerra” e de “Estado”. Entendemos serem necessárias as associações desses termos, para maior clareza do tema a ser apresentado neste capítulo. Para a objetivação do entendimento do prisma, designa-se, através da técnica da análise categorial, cada conectivo como uma categoria de análise da pessoa do filósofo de Malmesbury4. Dessa forma, é possível compreender o político, o historiador e o filósofo. Nesse sentido, a analogia do prisma paralelizada às personificações de Hobbes exerce a separação das categorias que interagem na figura do filósofo.


    O prisma é associado a uma figura geométrica, que apresenta lados de observações. Se uma espessa luz o reflete, poderá ser dimensionada em vários fragmentos luzentes com diferentes polarizações, outorgando a cada fragmento uma cor diferente, formando assim o arco-íris. Da mesma forma, se alguém observa o mesmo prisma, poderá ver em detalhes, dependendo do ângulo em que se observa, um lado em perfeita comoção, no entanto, esse lado permite que tal observador veja, parcialmente, outros lados subjacentes àquele lado observado. Esse seria o segredo de um prisma: ao se observar um lado, não se vê apenas ele, mas ele dá detalhes parciais de entendimento de outros lados subjacentes. Associar Hobbes a um prisma fez esta dissertação, categoricamente, separar cada lado na intenção de ser refletido pelo entendimento do político em “o medo”, do historiador em “a guerra” e do filósofo em “o Estado”. O prisma é a analogia mais adequada para a análise deste capítulo. O conceito de prisma foi tomado por empréstimo da historiadora Helena Amália Papa (2009, p. 23), em sua dissertação “Cristianismo Ortodoxo versus Cristianismo Heterodoxo: uma análise político-religiosa da contenda entre Basílio de Cesareia e Eunômio de Cízico (séc. IV D.C.)”, em que a autora conceitua o prisma como uma decodificação de um objeto a ser estudado e, simultaneamente, uma análise de fragmentos que se recompõem numa unidade. Conforme o texto da historiadora, “[.] terá lugar a decodificação da contenda propriamente dita. A fim de interpretar o embate entre os dois discursos faremos a análise e a comparação retóricas [.]”. E, em outro momento, “[.] a comparação será realizada por meio de fragmentos dos discursos expostos a fim de mostrar o conflito pelo prisma político-religioso”.


    Escrever sobre o pensador inglês Thomas Hobbes é associar o prisma à influência que ele possui em várias dimensões do saber, descrevendo assim a sua personificação como pensador e político do século XVII, especificamente entre os anos de 1642 a 1651. Thomas Hobbes nasceu em Malmesbury e, desde jovem, se interessou e dedicou-se aos estudos dos gregos, principalmente Aristóteles, Tucídides e Homero. Aprendeu o Grego e o Latim e traduziu importantes obras do Latim e do Grego para o Inglês. Concluiu seus estudos superiores em Oxford e, a partir de 1608, tornou-se preceptor junto à poderosa casa dos Cavendish — de conde de Devonshire — e também a Carlos Stuart (ANTISERE; REALE, 1990, p. 485).


    Não se pretende, nesta dissertação, descrever uma espécie de biografia da vida do pensador Thomas Hobbes, mas entender os conceitos mais utilizados por ele, com intuito de compreender a figura de um pensador do século XVII, reconhecido pela História e pela Filosofia. Para posicionarmo-nos frente aos escritos desse filósofo, essa pesquisa seleciona a técnica da análise categorial, que concerne em recepcionar o seu ensinamento por meio de conceitos e interpretá-los com a finalidade de repassar o que o filósofo inglês do século XVII pretendeu com sua Filosofia. Não podemos nos esquecer de que o século XVII foi caracterizado por mutações político-culturais, como também por transformações temáticas nas ciências, e Hobbes se destaca nesse contexto revolucionário5 do saber. O movimento intelectual do século XVII foi caracterizado por uma época das novas ciências influenciadas por Bacon e por Galileu. Ademais, pensadores como Descartes e Hobbes também aderiram a esse movimento, surtindo assim uma nova forma de se pensar a Filosofia.


    Hobbes pode ser considerado um revolucionário do saber, pois suas “obras políticas” foram instrumentos de divisão da estrutura da Filosofia Política de Aristóteles, para a caracterização de um novo modelo político-filosófico, ocasionando rupturas. Sobre essas rupturas, é imprescindível nos atermos ao diálogo de ser natural e artificial a Política6, pelo qual Hobbes refuta a Política de Aristóteles, considerando ser artificial a Política. Esse assunto será detalhado com precisão no Terceiro Capítulo.


    Ademais, as obras políticas de Hobbes são Os elementos da lei natural e política (escrita em 1640 e publicada em 16507), Do cidadão (1642), e O Leviatã (1651). Vale ressaltar que Hobbes escreveu outras obras antes dessas três, que não são consideradas, por nós, como obras políticas. A primeira publicação deste filósofo foi a tradução do grego para o inglês da obra de Tucídides, A Guerra do Peloponeso, em 1629. Após O Leviatã, o filósofo inglês ainda escreveu O Behemoth ou longo Parlamento (1681), porém, ao contrário da primeira, tal obra não se torna primordial para análise dessa pesquisa.


    As “obras políticas” de Hobbes são definidas enquanto uma desvinculação das bases da Filosofia Política Aristotélica. Esta dissertação busca argumentar suas habilidades em apontar o passado histórico da Filosofia e toda sua trajetória política, por meio das categorias de Estado e Soberania. Embora a teoria do Estado ressaltasse a trajetória histórica da Filosofia e do pensamento político, esta pesquisa pretende ater-se ao contexto do filósofo inglês político do século XVII, especificamente em sua obra O Leviatã (1651) e em sua argumentação, ao se afirmar como o criador de um novo jeito de se pensar a filosofia política, assim como informa Noberto Bobbio (1984, p. 37): “Hobbes faz tabula rasa de todas as opiniões anteriores e constrói sua teoria sobre as bases sólidas, indestrutíveis, do estudo da natureza humana e dos carecimentos que essa natureza expressa [.] de satisfazer tais carecimentos”. Nesse contexto, é importante notar que Hobbes especulou a mira de um futuro da política inglesa, liberta dos moldes aristotélicos8.


    O pensador inglês teve como base de formação acadêmica no Magdalen-hall, em Oxford, a Filosofia Aristotélica, que despertou nele o medo e a paixão que entrelaçam em seus pensamentos, descrevendo a realidade histórica de O Leviatã e sua profundidade de conhecimento das teorias políticas. O historiador britânico Quentin Skinner (SKINNER, 2010, p. 24) traz uma nota bibliográfica do filósofo de Malmesbury, descrita pelo seu primeiro biógrafo John Aubrey, onde ele aponta a educação de Hobbes centrada em estudar “os clássicos” por meio de seu professor Robert Latimer. Pelo que se sabe, Hobbes aprofundou-se, desde os oito anos de idade, nos estudos dos filósofos e historiadores gregos e romanos clássicos. O filósofo do medo é uma atribuição do filósofo brasileiro Renato Janine Ribeiro que descreve uma série de questões que surtiram desde o nascimento de Hobbes, em seu convívio direto com alguns conhecidos da corte de Carlos I e no seu elaborar das obras políticas. O filósofo brasileiro aponta o quanto a infância de Hobbes é marcada pelo medo. Tal sentimento nasce ao lado daquele, como se fosse um irmão gêmeo, e se faz presente em toda a sua trajetória de vida:


    Não faltaram alarmes falsos: especialmente na finisterra inglesa, a Cornualha; num desses pânicos, nasceu Thomas Hobbes, de parto prematuro — Minha mãe pariu gêmeos, eu e o medo, como recordará, autobiógrafo, daí a noventa anos. O medo, gêmeo de um pensador, marcando-o desde o nascimento, enlaçado com ele feito herança ou gem, como seu direito ou natureza; a vida e a obra de Hobbes são pontuadas por esta paixão (RIBEIRO, 1984, p. 11).


    Apontar as figurações de interpretações de Ribeiro e de Skinner se fez necessário para entender a teoria política de Hobbes no que concerne às suas obras da década de 1640. É na tangencial desses dois parâmetros, do historiador britânico e do filósofo brasileiro, que este trabalho pretende argumentar, deliberar, analisar e notar sua importância para os dias atuais. Mas por que os dias atuais? O que um pensador do século XVII poderia tangenciar em pleno século XXI, em contexto de influência? Em primeira instância, tais questões não caberiam ao argumento do texto, mas poderiam ser reformuladas como “onde o presente ainda não conseguiu libertar-se do passado?” Conforme o historiador britânico Keith Jenkins (2014, p. 41): “Porque, se o passado tem que ser ‘lido’ para ser entendido (e o caso), se é o próprio ato de leitura que torna o passado histórico, que constitui ‘o passado como história’, é possível dizer que se pode e se deve ler o passado como um texto [.]”. É nesse paradoxo, apresentado pelo historiador britânico, que Hobbes faz a sua novidade teórica na Política e se torna tão atual quanto muitos outros pensadores. Além disso, os termos Estado e soberania não poderiam ser desvinculados para o entendimento do pensador inglês, tampouco a sua afirmação de um governo soberano, único e indivisível. Embora o filósofo de Malmesbury escrevesse sua teoria política ciente de que traria muitas controvérsias, como podemos observar na citação a seguir:


    Ignoro como o mundo irá recebê-lo, ou como poderá refletir-se naqueles que parecem ser-lhe favoráveis. Pois apertado entre aqueles que de um lado se batem por uma excessiva liberdade, e do outro por uma excessiva autoridade, é difícil passar sem ferimento por entre as lanças de ambos os lados. No entanto, creio que o esforço para aprimorar o poder civil não deverá ser pelo poder civil condenado, nem pode supor-se que os particulares, ao repreendê-lo, declarem julgar demasiado grande esse poder (HOBBES, 1974, 07).


    Tal citação está nas primeiras páginas de O Leviatã, escrita para seu amigo Sr. Francis Godolphin. Ainda sobre o paradoxo contextual argumentado no parágrafo anterior, pode-se questionar se a pretensão do pensador inglês era realmente desvincular-se dos domínios dos moldes aristotélicos e se essa seria sua intenção. Vale notar que Hobbes, por questionar A Política de Aristóteles, estabelece parâmetros de “Pai da Filosofia Política Moderna”.


    Giovanne Reale, historiador e filósofo italiano, em sua obra, “História da Filosofia: Antiguidade e Idade Média”, enuncia uma nota biográfica a respeito de Aristóteles. Ele foi filho do médico chamado Nicômaco, nasceu na região da Macedônia, quando jovem ficou órfão e foi morar em Atenas, onde desenvolveu seu método filosófico pela Academia de Platão e permaneceu ali por 20 anos (ANTISERE; REALE, 1990, p. 173).


    Sabe-se que, bem antes de O Leviatã, há duas importantes obras do filósofo, a saber, Os Elementos e Do Cidadão, que demarcam um corte histórico interessante, tanto para o contexto político inglês quanto para o pêndulo9 do pensamento político do filósofo. A programática da obra O Leviatã é caracterizada por uma época de grandes tensões políticas, religiosas e culturais; Hobbes é bem detalhista ao escrevê-la e a sua conclusão se dá em 1651. O Leviatã parece ser a revisão das duas obras anteriores, Os Elementos e Do Cidadão, tornando-se uma obra muito emblemática até os dias atuais.


    A posição do pensamento político de Hobbes se tornou admirável para muitos, não pelo fato de desmerecer o elo aristotélico, mas por construir suas bases empíricas do conceito de Estado em um novo modelo de Filosofia Política, isto é, se tornar pai de um novo jeito de pensar a política, conforme apresenta o filósofo Leo Strauss10 (2016, p. 145): “[.] a nova filosofia política cumpre a função que tinha de ser cumprida pela história enquanto a filosofia política tradicional foi considerada válida”. E, por mais tentador que seja empenhar-se na análise de uma espécie de história da filosofia política, tal feito não alcançaria o objetivo deste trabalho. Ainda sobre a argumentação de Strauss, Hobbes autoavalia o seu pensamento como único para sua época, e, por isso, considera sua Filosofia como nova e autêntica11, assim como na citação a seguir:


    Hobbes considerava totalmente nova sua filosofia política. Mais do que isso, negava que existisse, antes de sua obra, qualquer filosofia política ou ciência política digna desse nome. Considerava-se o fundador da verdadeira filosofia política, o verdadeiro fundador da filosofia política. Sabia, é claro, que já existia, desde Sócrates, uma doutrina política que reivindica ser verdadeira. Mas essa doutrina era, segundo Hobbes, um sonho, e não ciência (STRAUSS; CROPSEY, 2013, p. 268).


    É importante neste capítulo analisar o prisma que formou essa figura emblemática que é Thomas Hobbes. Como objeto de estudo e análise, é importante explorá-lo a partir de seus conceitos que revelam o empenho em formar uma nova ciência política, pois a Inglaterra de Hobbes, era palco de muitas instabilidades: desde a ascensão da dinastia Stuart, por Jaime I (1603), a Inglaterra passava por intensas crises de disputas e conflitos políticos. Embora o filósofo tivesse o apoio de pessoas importantes da nobreza da época, ele não se sentia confiável em solo inglês, fato que o levou a refugiar-se em Paris, em 1639. Esse exílio na França justifica o uso do termo “o filósofo do medo”, apontado por Renato Janine Ribeiro.


    Há um percurso interessante a perscrutar e deve-se levar em conta a história política da Inglaterra: a Guerra Civil de 1642-1649, os grupos sociais, entre os quais se destacam os Gentrys (ou homens intermediários), entre as facções12 políticas, sociais e religiosas. Portanto, é importante ressaltarmos os Gentrys enquanto uma facção de homens intermediários. Foi o principal grupo a influenciar diretamente os conflitos internos da Guerra Civil Inglesa de 1640, a Revolução Puritana. Em uma nota, Rude (1982, p. 73) descreve as características desse grupo, que se portou como mola propulsora da Revolução Inglesa.


    A pequena nobreza (gentry) era pela tradição um ramo menor da aristocracia. Não obstante sua crescente participação no comércio colocava-a ainda mais próxima da classe dos comerciantes. As “pessoas intermediárias” (como os contemporâneos e os historiadores julgaram conveniente chamá-las) eram os pequenos proprietários rurais, os agricultores, os arrendatários e os negociantes de tecidos do interior, bem como os “trabalhadores manuais”, os donos de pequenas lojas, os mestres artesãos e seus aprendizes nas cidades (RUDE, 1982, p. 73).


    Sendo assim, nota-se o terreno político e cultural em que Hobbes se encontra e se forma como um filósofo moderno. Posteriormente, alguns pensadores, em diálogo com a Filosofia de Hobbes, discordaram de seu modo de pensar, ou, por meio deste modo, afirmaram-se com suas estratégias de pensamento, fazendo conhecida e revista a Filosofia Hobbesiana, como fez Locke, Rousseau, Kant, Hegel, etc. Estudar a Filosofia Política subsequente a Hobbes é entender, por uma chave de compreensão e interpretação do filósofo inglês, que isso trouxe muito ‘investida’ teórica ao processo de rupturas com a filosofia aristotélica e católica.


    Em um espaço temporal adjacente, Locke é o que mais se aproxima de Hobbes: ambos implicavam no modelo político de ser da Inglaterra. Enquanto o primeiro argumentava por uma espécie de democracia representativa, o segundo empenhou-se no modelo monárquico. Embora a monarquia fosse um dos assuntos que norteou Hobbes em sua escrita, não seria a defesa de um modelo político a diferença primordial entre Locke e Hobbes, destarte, o que ambos implicam em sua teorização política está relacionado com o direito de propriedade, pois Hobbes foca na análise do “estado de natureza”, um estado bélico, a “guerra de todos contra todos”, já Locke diz a respeito da ação do Estado que favorece a guarnição de propriedade para seus indivíduos. No entanto, a política que teoriza o poder soberano foi reformulada pelas mãos de Hobbes.


    A teoria política de soberania e de República na Idade Moderna foi sistematizada pela primeira vez por Maquiavel por meio de seu livro “O Príncipe”, escrito em 1513 e publicado na Itália em 1532. Hobbes, mais tarde, retomou a mesma posição maquiavélica e reformulou sistematicamente esta teoria. Sobre o arquétipo hobbesiano da estrutura política de soberania e monarquia, argumenta-se qual seria a intenção do filósofo de Malmesbury, cabendo as respostas dessa hipótese em outro momento desta dissertação. Afinal, Locke ao se posicionar sobre a teoria da soberania de Hobbes, afirma com toda precisão que o modelo democrático representativo responderia às demandas de um governo inglês pós-revolução. O problema central argumentado por Locke é que o poder soberano é exercido contra a liberdade civil do homem, pois como poderia o governo monárquico coexistir com a liberdade, desmerecendo o poder central e absoluto do monarca? Seria paradoxal se o poder monárquico agisse dessa forma diante da liberdade desse homem, embora um governo democrático pudesse responder a essa aporia. Assim, fica evidente que o problema central da soberania é a liberdade para ambos os filósofos. Esse problema da liberdade é evidenciado por Locke como uma questão do homem e da estrutura política de governo, assim como está apresentado na descrição a seguir:


    [.] há tanto tempo adormecido, desde que foi publicado este tratado consagrou-se a perseguir toda a liberdade pela força de seus argumentos e, de agora em diante, este modelo acanhado proposto por nosso autor servirá de Decálogo e de critério perfeito da política para todas as épocas futuras. Seu Sistema tem pouco espaço. Reduz-se a isto: “Todo governo é uma monarquia absoluta”; e eis sobre o que ele se baseia: “Nenhum homem nasce livre” (LOCKE, 1994, p. 53).


    São questões alegóricas, como a de Locke, que tornam interessante o estudo de Hobbes e nos levam a questionamentos sobre a vida desse pensador.


    1.1 Hobbes, o político: o conceito de medo


    Neste tópico, será aprofundado o conceito “medo”, os demais conceitos serão analisados nos tópicos subsequentes. Em tese, os elementos “do político” se configuram em base de conhecimento da figura de Hobbes. Delimitando, assim, a investigação, usar-se-á como categoria de análise o termo “medo”. Mas por que “medo”? Estabelecemos o medo como um lugar de encontro com a figura do político em Hobbes. Sendo assim, o presente tópico tem como objetivo apontar o termo “medo” na vida do pensador como o mais apropriado para se ter um conhecimento do político Hobbes, pela proximidade que tem essa paixão com os efeitos políticos presentes na vida dele.


    Em tese, deve-se ter em questão que “o político” em Hobbes não é uma figura emblemática de apoderamento de poder civil, no entanto, é em “tábula rasa” a essa compreensão que se desvencilha o entendimento ‘comum’ de ser político. Além disso, não seria pretensão focar-se na elucidação de um termo puramente ontológico, no entanto, apropria-se no seu sentido histórico frente à vida de Hobbes. Dessa forma, é estabelecido na ordem prática da ação, pelos exemplos que se tem da personificação política do pensador. Sobre esses apontamentos podemos analisar em Hobbes duas contextualizações que descrevem o ser político: em primeira instância, é o que se entende como pessoa política — a sua vida e o vínculo de amizades apontam essa especificação; já em segunda instância, é como se compreende essa dimensão do saber político, como autor de O Leviatã, uma proposta de uma novidade na ciência política do século XVII.


    Trabalhar os pontos que delimitam a figura do político em Hobbes, neste tópico, estabelece um ofício complexo que se estende às várias personificações que se pode conceber deste pensador do século XVII. A princípio, o termo político, associado ao que pensou o historiador francês Pierre Rosanvallon, existe, simultaneamente, em instâncias temporais e espaciais. Dessa forma, não há como ser um político sem um determinado momento em um determinado espaço geográfico. O político, para Rosanvallon, se estabelece em um imperativo de representações, a priori de uma sociedade cuja natureza não está dada imediatamente. É um termo que constrói o seu próprio princípio de entendimento e, apesar de tudo, não se estabelece e nem se fixa em uma pessoa física (ROSANVALLON, 2010, p. 43). Pode-se perceber que o político existe imperativamente adentrado nas ações cívicas de uma determinada pessoa.


    Nos trilhos de pensamento de Rosanvallon, atribuiu o historiador e cientista político francês René Rémond (2003, p. 441) que o político possui relações ligadas à sua própria essência. Aperceber o político é delimitar-se a uma pessoa em um momento para um lugar a certa ação concebida, apesar de que o entendimento de político, como pensava Rémond, transcende esse determinismo de ações da pessoa. Tal compreensão está mais ligada à questão abstrata das ações. Ao aprofundar o conceito de político de Rémond, na expectativa de compreender um dos prismas de Hobbes, deve-se atenuar a questão do espaço que delimita o político pela compreensão de ser do Estado. Pois, para a concepção moderna, o Estado se estabelece como um organismo vivo e simultaneamente entende-se como um artífice do político. Desta forma, as ações cívicas do político têm sentido em relações apropriadas ao problema espacial que se afere ao Estado Moderno; se é que se pode conceber a delimitação espacial de Estado Moderno: devido várias questões de instabilidades políticas, referindo-se ao tempo que se compõe pós-era feudal, com as revoluções industriais, políticas e o enfraquecimento da monarquia. Para o filósofo alemão do século XX Eric Weil, o Estado é considerado histórico e orgânico, uma estrutura formada e delimitada na estruturação de comunidades políticas, que transcende a concepção de entidade para ação consciente:


    O Estado é o conjunto orgânico das instituições de uma comunidade histórica. Ele é orgânico porque cada instituição pressupõe e sustenta o funcionamento de todas as outras em vista do seu próprio funcionamento, e porque para o seu funcionamento cada instituição é pressuposta e sustentada por todas as outras. [.] Afirma-se com frequência que o Estado não é uma realidade suscetível de ser definida em si mesma, que ele não passa de superestrutura de uma realidade mais fundamental, mais verdadeira, mais essencial [.] o Estado não existe isolado em si mesmo nem por si mesmo, e quando o procedimento formalista da reflexão hipostasia, quando se ignora a realidade histórica que individualiza os Estados – e só Estados individuais existem –, o Estado, que se pretendia compreender como entidade, torna-se uma simples forma . [.] O Estado é a organização de uma comunidade histórica [.] e é exatamente essa comunidade que nele tem [.] a possibilidade da escolha e da decisão, da reflexão prática e da ação consciente (WEIL, 1990, 159-160).


    Pela visão de Norberto Bobbio (2004, p. 34), a partir do momento que o homem moderno (cidadão) questiona o seu Estado, ele ultrapassa as fronteiras invisíveis à composição de uma realidade política global, isso se dá por meio de processos aderidos em viés das revoluções modernas que tiveram grandes pêndulos para transmutar a realidade política. Tal processo advém do modo como foi argumentado o homem em relação à sua liberdade. Também, em paradoxo, vários pensadores, como fizera Hobbes, estimularam a definir a questão do Estado, já que esse foi o real problema da filosofia moderna.


    É diante dessa compreensão de formação do Estado Moderno que o político é inferido como uma concepção abstrata e cara para o entendimento de Política Moderna. O termo de Rémond, em semelhança ao de Rosanvallon, é o que mais se apropria para o determinado momento de análise desse tópico. Ambos elucidam os termos de modo referencial, o primeiro destaca a existência do termo a um dado essencial da pessoa e, por isso, se pode cogitar a abstração do termo; o segundo transcende o termo a um dado de compreensão e entendimento de cultura política da pessoa: o político13 é mais que uma pessoa, é uma realidade de compreensões políticas. Rémond entende o político como uma instância que absorve as realidades sociais e forma em si uma esfera do privado, como define a descrição abaixo:


    [.] o político é como esses Estados dos quais a geografia não delineou previamente os contornos e a história não parou de modificar os limites: o político não tem fronteiras naturais. Ora ele se dilata até incluir toda e qualquer realidade e absorver a esfera do privado [.]. Essas variações obedecem a necessidade externas; refletem também as flutuações do espírito público. O espaço que o político recorta na realidade global é a resultante dessa conjunção (RÉMOND, 2003, p. 443).


    Nesse critério, entende-se a complexidade do termo ao analisar uma determinada pessoa, e nesse sentido, um pensador emblemático14 como fora Hobbes. Por isso, deve-se ter a compressão de sua vida política, sua presença política, seus amigos e inimigos no decurso da história. O corte temporal estabelecido aqui circunscreve a era da Guerra Civil Inglesa (1642-1649). Estabelecer o critério de Hobbes como político não é determiná-lo como um líder carismático de organizações sociais, como se pode conceber as concepções aferidas do “senso comum”, mas cogitar a sua pessoa nos efeitos de suas obras e pensamentos, ou mesmo pelas consequências de ser reconhecido socialmente como alguém que é amigo da corte do rei Stuart Carlos I. A título de exemplo, Skinner descreve os vínculos de amizade do pensador de Malmesbury: “[.] ele passou a se envolver cada vez mais com experiências científicas, levadas a cabo pelos primos do Conde, Sir Charles Cavendish e seu irmão mais velho, o Conde de Newcastle [.]” (SKINNER, 2010, p. 33).


    Mas antes de adentrar nessa fase importante da história do filósofo inglês de O Leviatã, deve-se questionar, neste tópico, o motivo dessa pesquisa aderir ao termo “medo” para o entendimento do ser político em Hobbes. O jovem pensador de Malmesbury nasceu em 1588, diante de uma conflituosa guerra entre a corte protestante anglicana e os católicos espanhóis. Ademais, a teologia protestante ganhava forças no terreno inglês, estabelecida por dois ramos importantes do protestantismo para a Inglaterra do século XVII: a teologia puritana calvinista e a teologia anglicana15. Os debates difundidos no protestantismo inglês do século XVII advinham da matriz da Igreja medieval, da qual se difundia a figura do pecado e do inferno, e, em paralelo, para os católicos, a matriz do purgatório, conforme descreve Hill (1988, p. 157). O protestantismo interiorizou a visão de pecado na figura do sacerdote, assim, cada pessoa tornava-se mediadora entre os homens e Deus, desmerecendo a figura do sacerdote institucional do catolicismo.


    Desde cedo, o jovem Hobbes conhecia a guerra em seu meio e o medo como seu irmão, uma expressão cunhada por Renato Janine Ribeiro, em seu primeiro capítulo “O Gêmeo do Medo”, do livro “Ao Leitor sem Medo: Hobbes escrevendo o seu tempo” (RIBEIRO, 1984, p. 11). Hobbes, assim, entende, em seu convívio social, que o medo é parte de sua essência política, como está descrito na citação a seguir:


    Fica assim manifesto que as ações voluntárias não são apenas as ações que têm origem na cobiça, na ambição, na concupiscência e outros apetites em relação à coisa proposta, mas também aquelas que têm origem na aversão, ou no medo das consequências decorrentes da omissão da ação16 (HOBBES, 1968, p. 128).


    O pensador de Malmesbury centralizou “o medo” em suas teorias políticas, o que, de certa forma, foi reflexo para suas ações, observadas, por este tópico, em seu percurso histórico. De modo geral, o século XVII para a Inglaterra, que se iniciou com a derrocada da “Armada Espanhola”, prometia ser um século promissor, porém a realidade que se conta é uma antítese dessa sentença esperada pelos ingleses. O Stuart Jaime I, na sua ascensão ao trono em 1603, favoreceu algumas mudanças significativas para a Inglaterra, como o militarismo burguês, por meio da união política entre Escócia e Inglaterra, e o Parlamento, que teria como função a representação social da alta nobreza. Apesar disso, o primeiro Stuart, Jaime, mostrava-se zeloso e habilidoso17 ao garantir uma certa perenidade em solo inglês, no entanto, com Carlos I foi diferente disso. O historiador Anderson descreve a forma habilidosa do governo implementado por Jaime I na Inglaterra.


    A dinastia Stuart, transplantada para a Inglaterra, perseguiu, no entanto, os ideais da realeza absolutista que eram então regra geral de todas as cortes da Europa ocidental. Jaime I habituado a um país onde os magnatas territoriais faziam a sua própria lei e o Parlamento pouco valia, defrontava-se agora com o reino onde o militarismo da alta nobreza tinha sido vergado, mas não conseguiu enxergar que, por outro lado, o Parlamento representava o lugar central do poder da nobreza. Assim, o caráter muito mais avançado da sociedade inglesa fez que, por um certo tempo, esta lhe parecesse ilusoriamente mais fácil de ser governada (ANDERSON, 2004, p. 137).


    Jaime I revelou-se como um rei promissor dada a situação em que a Inglaterra se encontrava, em que projetava ser um país forte e vigoroso. O primeiro Stuart queria evitar mais um conflito exterior, e ele, sendo o antigo rei da Escócia, firmou uma aliança com esse país. Os ingleses viam em Jaime um rei que fortaleceria as bases estatais de sua pátria, mas esse mesmo rei não deixava de ser, para eles, um líder político com ideias radicais. O filho de Jaime, Carlos I, buscava trilhar os caminhos de seu pai, no entanto, a sociedade se divergia pelas atribuições políticas de várias facções sociais, tornando a sociedade inglesa mais complexa, saindo fora dos padrões da matriz do Medievo da época dos Tudors. É certo que a sociedade em que Carlos e Jaime governavam não era mais a mesma sociedade da era Tudor. Tal sociedade não se mesurava por uma única via ideológica, mas por vários movimentos sociais, como os diggers, os levellers, os monarquistas, os quacres, entre outras identidades políticas que tornavam a sociedade inglesa complexa. O problema da Revolução Inglesa não se via no espelho dos monarcas, mas na posição social de várias ideologias que convergiam com a Revolução.


    A Revolução Inglesa18 e, especificamente, a Guerra Civil Inglesa da década de 1640 é um campo de discussões complexas, e o que parece estabelecer-se por ela é o modo político de se governar a Inglaterra. O jogo de poder dessa revolução está centralizado entre o grupo dos parlamentares, que se associou aos médios burgueses, e o grupo do monarca e dos nobres. Sendo assim, tem-se que os parlamentares queriam algo diferente do que queria o monarca e os médios bugueses. Um celeiro enfático de um decurso político de competição pelo poder e, para muitos pesquisadores, um celeiro rico de observações para a compreensão da modernidade política. Hill é um historiador que problematizou este evento associado ao reinado dos Stuarts, pois esse historiador inglês quer elucidar as razões políticas e sociais que marcaram a Revolução Inglesa, assim ele enuncia:


    Mas basta ler o que Jaime, Carlos e os seus defensores escreveram e disseram, ou analisar o que fizeram, para compreender que, longe de serem simplesmente estúpidos, eram, quer homens capazes que tentavam impor uma política viciada, quer homens cujas ideias estavam desesperadamente ultrapassadas, sendo por isso reacionárias. As causas da guerra civil devem ser procuradas na sociedade, não nos indivíduos (HILL, 1987, p. 15).


    Em paralelo a essa situação conflituosa na Inglaterra, encontrava-se o jovem estudioso Hobbes, que se apaixonava pela ciência da guerra ao traduzir Tucídides19 (1629), como sua primeira obra. Apesar de que o termo da guerra é hipotético para se ter uma faceta da personificação do autor de Malmesbury, porém, é paradoxal sua implicação na compreensão de “medo” para o pensador do século XVII. Os estudos desta dissertação seguem o que Luís Felipe Blanco (2015, p. 160), em sua dissertação20, contribuiu para este pensamento: “O desenvolvimento das organizações políticas é a busca por segurança, conforto e enriquecimento, assim como modo mais eficaz de promover a guerra e a defesa”. Nessa descrição, encontra-se que, implicitamente, o medo
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